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			Mar Portugês


			Ó mar salgado, quanto do teu sal


São lágrimas de Portugal!


Por te cruzarmos, quantas mães choraram,


Quantos filhos em vão rezaram!


Quantas noivas ficaram por casar 


Para que fosses nosso, ó mar!


			 


Valeu a pena? Tudo vale a pena 


Se a alma não é pequena. 


Quem quer passar além do Bojador 


Tem que passar além da dor.


Deus ao mar o perigo e o abismo deu,


Mas nele é que espelhou o céu.


			 


			(Fernando Pessoa)
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			Apresentação


			 


			 


			Este livro apresenta uma coletânea de textos com enfoques temáticos variados, escritos por novos pesquisadores de diferentes perspectivas historiográficas, que buscam analisar e discutir diferentes aspectos da história portuguesa e brasileira no período compreendido entre os séculos XVI e XIX. 


			A colônia em perspectiva: pesquisas e análises sobre o Brasil (XVI-XIX) é fruto do desejo de divulgar os trabalhos inovadores que vêm despontando nas teses de doutorado e dissertações de mestrado e que certamente têm contribuído para a compreensão da sociedade, e da sua dinâmica, que animou não só a Metrópole lusa como também o ultramar. Sendo assim, o leitor poderá observar, nas páginas seguintes, textos que procuram examinar a multiplicidade de questões que envolviam a vida dos habitantes dos dois lados do Atlântico demonstrando, ainda, os costumes e normas que estavam presentes no Império português. 


			O que se deseja neste livro é propor uma leitura que não se limite a uma única abordagem para interpretação de um determinado período da História brasileira, mas ao contrário, usar várias lentes a fim de permitir um amplo espectro de análises.


			Na primeira parte intitulada “Elites e governos”, os capítulos vão tratar as formas de ascensão a elite no mundo colonial, da articulação dos poderes locais e a atuação do governo interino na capitania do Rio de Janeiro. Em seu capítulo sobre a limpeza de sangue e Familiares do Santo Ofício, Daniela Bonfim explora os critérios para as habilitações desses Familiares na capitania da Bahia entre 1681 e 1750, destacando ainda como essa distinção estivera ligada a produção de honra, prestígio e status, o que contribuía para a restrição do seu acesso aos grupos considerados inferiores. Fernando V. Aguiar Ribeiro buscou discutir a relação entre as elites locais e a criação de vilas no planalto da capitania de São Vicente nas décadas iniciais da colonização portuguesa na América. Nesse sentido, procura ainda contextualizar a trajetória dos emancipadores dessas vilas e os seus papéis políticos nas administrações coloniais. No texto seguinte, Victor Hugo Abril analisa os governadores coloniais no espaço da capitania do Rio de Janeiro, no período compreendido entre 1680 e 1763, sem deixar de privilegiar os governadores interinos que atuaram na ausência ou afastamentos dos titulares. Sua investigação sobre o governo interino examinou esses agentes nas suas trajetórias tanto no Reino quanto no ultramar.


			Na segunda parte do livro, “Economia e negócios”, os textos dedicam-se às redes de negócio e seus agentes, ao comércio intra e intercolonial e ainda às instituições alfandegárias dos dois lados do Atlântico. Angélica Vasconcelos propõe um debate sobre as diversas perspectivas historiográficas a respeito do processo de liquidação da Companhia Geral de Pernambuco e Paraíba, diferenciando-se de outras abordagens sobre este tema pelo fato de utilizar além das fontes manuscritas, as informações captadas nos livros contabilísticos da própria Companhia. Beatriz Bastos Azevedo esmiúça as trajetórias e estratégias dos homens de negócio portugueses envolvidos com a composição das redes formadas a partir das relações que mantinham entre si. O capítulo de Helena Trindade de Sá tem por objetivo demonstrar a estrutura e o funcionamento da Alfândega do Rio de Janeiro no período da União Ibérica, destacando os personagens que ocupavam os cargos importantes nesta instituição e os grupos locais que buscavam controlá-la. Enfocando o mesmo tema, porém, em espaços e tempo diferentes, Luanna Ventura debruça-se sobre a Alfândega de Pernambuco e os conflitos entre as cidades de Olinda e Recife em torno do controle aduaneiro nos séculos XVII e XVIII. O capítulo de Marco Volpini apresenta um debate acerca da economia paulista e sua diversificação agrícola no alvorecer do século XVIII, destacando a Vila de Porto Feliz como um local de intenso comércio, já que por seu território passava grande parte dos mantimentos produzidos na capitania e destinados não só ao comércio da própria região como também para o abastecimento das áreas mineradoras. O capítulo se encerra com a discussão de Valter Lenine Fernandes a respeito do papel fiscal da Alfândega de Lisboa. O autor demonstra a importância de se deslindar a legislação, o funcionamento e os agentes que circulavam por esta instituição na metrópole para a compreensão da dinâmica das aduanas coloniais, uma vez que o Foral daquela serviu de modelo para suas congêneres no Estado do Brasil.


			Na terceira parte, os textos dedicam-se a temas que contemplam as diferentes formas de representação: das imagéticas as discursivas, contemplando ainda as práticas políticas. Hevelly Ferreira Acruche mostra um pouco das conturbadas relações diplomáticas entre portugueses e espanhóis no cenário platino na segunda metade do século XVIII. A dinâmica da cultura política da monarquia portuguesa, a opinião e visão de mundo daqueles que sustentavam a política no pós-Restauração é enfocado por Marcello José Gomes Loureiro. O autor busca ainda investigar a governação e as racionalidades que emolduravam os indivíduos na segunda metade do século XVII e como a gramática política da época circulou e foi consumida nos espaços ultramarinos. Natália Tammone discorre sobre os projetos teóricos e as práticas coloniais na África ao longo do século XIX. A autora utiliza fontes e referenciais bibliográficas já conhecidas para lançar luz sobre um problema até então desconhecido: a passagem da ideia de “nexo feliz” nas relações coloniais entre Brasil e Portugal e o abandono da perspectiva de colonização no Brasil, com projeções de formação de “um novo Brasil” nos domínios africanos. Pedro Parga Rodrigues reflete sobre as descontinuidades das práticas de apropriação territorial e propõe apresentar os modos através dos quais a alienação imobiliária era pensada na legislação e pelos jurisconsultos portugueses no período colonial e antes da promulgação da Lei Hipotecária de 1864 e do Código Civil português de 1867. O capítulo de José Inaldo Chaves Junior encerra esta parte do livro com seu texto que incide sobre as representações da biodiversidade da colônia feita por artistas, viajantes, naturalistas, nas suas narrativas acerca das paisagens coloniais, inclusive da plantação canavieira, com destaque para as capitanias do norte. 


			A quarta e última parte, intitulada “Justiça e religião”, dedica-se a instituições que buscavam legitimar, normatizar e controlar não apenas as ações como também as ideias no espaço colonial. Debora Cazelato de Souza debruça-se sobre a análise do período de implementação do cargo de juiz de fora na Bahia e em Minas Gerais, localidades estas importantes, sobretudo, do ponto de vista econômico para o Reino de Portugal. A autora sustenta que não só essas, mas também outras vilas e cidades espalhadas pela América lusa receberam um excessivo e por vezes ineficiente aparato administrativo e judicial que visavam a manutenção da ordem e dos interesses reinósreinos em terras coloniais. O capítulo de Verônica de Jesus Gomes examina as práticas sexuais dos sacerdotes com crianças e adolescentes na América portuguesa. Assim, através da documentação do Tribunal da Inquisição de Lisboa, a autora verifica também a reação da comunidade diante daquelas circunstâncias, as hierarquias e poder que interpenetravam naquelas relações. Por fim, Anne Elise Reis da Paixão analisa a relação entre tempo, pecado e Purgatório expressa na documentação testamentária das freguesias de São Sebastião de Itaipu e São Gonçalo do Amamrante, localizadas no que na época colonial se chamava as “bandas d’além”, ou seja, no lado oriental da Baía de Guanabara. 


			Enfim, este livro se propõe a levar o leitor a refletir sobre temas sociais relevantes da nossa História. Para isso convidamos a todos para um mergulho no túnel do tempo a fim de conhecerem um pouco mais sobre o Brasil nos seus primeiros trezentos anos. Fazemos votos que gostem dessa aventura.


			Maria Isabel de Siqueira


			Helena Trindade de Sá


			Valter Lenine Fernandes


			Victor Hugo Abril


			









Prefácio


			 


			 


			Em A colônia em perspectiva: pesquisas e análises sobre o Brasil (XVI-XIX), pesquisadores (as) se uniram para trazer a público o resultado de investigações sobre o Brasil colonial. Logo de início, ao puxar o fio da meada, encontramos os capítulos que envolvem temáticas diversificadas, mas que têm como caminho a preocupação com o funcionamento da sociedade, da política e da economia nesse longo período que chamamos de colonial. 


			Os estudos introduzem questões importantes para o entendimento do período com uma articulação entre essa porção do Império português na América, suas interfaces com a Espanha, no período filipino, e mais, traz o pensamento e o cotidiano das autoridades em sua atuação em cada instituição a qual está vinculada.


			Iniciativas dessa natureza contribuem para evidenciar as abordagens das temáticas históricas em utilização no Brasil, a infinidade de fontes que foram investigadas e os diálogos com a bibliografia atualizada e pertinente. Esse extrato de leituras do Brasil colonial nos encaminha para um conjunto de relações de poder, ancorados nas diversas linhagens de pensamento em circulação no Brasil.


			A primeira parte do livro “Elite e governo” traz uma discussão sobre o poder e sua articulação. “Entre o ‘defeito’ e a honra: limpeza de sangue e Familiares do Santo Ofício (Bahia – 1681-1750)”, de autoria de Daniela Pereira Bonfim, abre a coletânea com a responsabilidade de trazer uma das instituições mais presentes no cotidiano colonial, mesmo em lugares onde não esteve instalada: Tribunal do Santo Ofício. 


			A partir de um estudo sobre a trajetória da Inquisição nas terras coloniais, a autora investiga os cargos e as formas de inserção na sua estrutura administrativa e jurídica, através do percurso de seleção é possível identificar os caminhos percorridos e demandas por fazer parte da instituição. Trabalhando com as Habilitações de Familiares do Santo Ofício na Bahia traçou a ampliação dos quadros de agentes inquisitoriais e as exigências para sua seleção, cujo critério que chamou a atenção da autora foi a pureza de sangue numa sociedade em que a honra, prestígio e status se fizeram presentes e fazer parte da Instituição era uma das alavancas para ascender socialmente na Colônia.


			O capítulo intitulado “O papel das elites políticas locais na criação de vilas na América portuguesa meridional (séc. XVI-XVIII): articulações e conexões”, de autoria de Fernando V. Aguiar Ribeiro, toma os diferentes papéis desempenhados pelas elites na motivação para a criação de vilas na capitania de São Vicente. Ao tomar o conceito de elites no plural o autor alargou a discussão na influência que essas elites exerciam sobre as autoridades metropolitanas em defesa de seus interesses locais e regionais. Essas elites tomaram para si o papel de promoção do desenvolvimento e de evidenciar o protagonismo que uma vila exercia no desenvolvimento de suas regiões. 


			As autoridades coloniais em muito interessa aos estudos renovados da política, pois ao estudá-las em sua inserção, competência e articulação locais e metropolitanas, encontramos uma dimensão de administração colonial pouco trabalhada. Estes são os casos a seguir apresentados e que fazem parte da presente coletânea, enriquecendo, ainda mais, a pesquisa das relações entre o Estado português e a população colonial. Esse é o caso do estudo a seguir apresentado por Victor Hugo Abril, “Um estudo sobre os governos interinos no Rio de Janeiro (Séculos XVII e XVIII)”. O próprio título já nos remete à interinidade dos governos e este detalhe já chama a atenção, pois eles não estão enquadrados nas autoridades que exerceram o cargo por largo período. Esse ponto já merece um destaque visto que esses períodos ficam quase ausentes na historiografia específica sobre o tema. Desta forma, ao estudar esses agentes e suas trajetórias pessoais é possível compreender a sua atuação na interinidade e o papel desempenhado junto a Coroa como pessoa de confiança dos soberanos na garantia da presença do Estado nas terras coloniais.


			A segunda parte intitulada “Economia e negócios” traz trabalhos sobre instituições e formas econômicas de se relacionar no período colonial. Ao adentrarmos no mundo colonial e sua inserção no Império português identificamos um grupo de estudos sobre economia e sua relação com as instituições de controle metropolitano. Em “Fazer negócio sim, liquidar quando for oportuno!”, Angélica Vasconcelos trabalha com as companhias de comércio, especialmente a Companhia Geral de Pernambuco e Paraíba (1759) em sua inserção na economia colonial através dos privilégios do monopólio nas atividades de comércio e navegação, além de evidenciar a sua estrutura jurídica e sua relação com a Coroa. Os privilégios da Companhia foram confirmados por D. Maria I, mas revogados logo em seguida, cujas consequências se deram, especialmente, no rompimento do comércio livre entre nas capitanias de Pernambuco e Paraíba, reverberando em prejuízos para a própria Companhia e para os comerciantes vinculados a ela. Esse tema é muito caro à historiografia do norte do Brasil, inclusive porque para as duas capitanias envolvidas ia além do monopólio comercial, passando por hierarquia de poder entre as duas unidades político-administrativas envolvidas.


			O contrato é uma das mais antigas instituições do direito e Beatriz Bastos Azevedo, no seu capítulo “Contrato como negócio: trajetórias e estratégias dos homens de negócio portugueses”, investiga o papel dos contratos nas práticas econômicas do período, especialmente aqueles vinculados à cobrança de tributos/direitos régios excetuados por particulares em nome do Estado. Esses emissários particulares exerciam seu papel de cobrança e colaboração com a Coroa para o efetivo recolhimento aos cofres coloniais. Essa situação contribuiu para o fortalecimento das hierarquias sociais e políticas, num movimento de mão dupla ao possibilitar a Coroa a arrecadação e, ao mesmo tempo, distinguir seus emissários do restante das elites coloniais. Na tramitação do lançamento e arrematação dos contratos a autora identificou o processo de inserção dos interessados e o jogo político da Coroa na escolha de seus contratados.


			Em “A estrutura da Alfândega do Rio de Janeiro no período da União Ibérica”, Helena Trindade de Sá mergulha no debate sobre a alfândega, no Rio de Janeiro, traçando a sua trajetória na condição de instituição colonial e seu papel na supervisão, fiscalização e cobranças de tributos das mercadorias entradas no porto. Ao acompanhar sua história, a autora localiza as edificações onde funcionou a alfândega e as transformações até sua instalação em definitivo na praia D. Manoel. Ao acompanhar a trajetória de Salvador Correa de Sá e de Cristóvão de Barros, a autora evidenciou o papel desempenhado por essas pessoas vinculadas a alfândega, os conflitos nos quais estavam envolvidos as autoridades e os comerciantes, bem como a possibilidade de auferir lucros e distinção no exercício do cargo.


			A presença das instituições e seus agentes pode ser vista no estudo de Luanna Maria Ventura dos Santos Oliveira intitulado “A Alfândega de Pernambuco entre Olinda e Recife: Notas sobre as duas principais praças de Pernambuco e os conflitos em torno do controle aduaneiro entre o século XVII e início do XVIII”. A Alfândega tem despertado interesse ao estudioso do tema porque representou aquela instituição que controlava a entrada e saída de mercadorias dentro do Império. Trazendo uma discussão sobre a própria definição de alfândega e uma revisão historiográfica necessária ao estudo do tema, a autora trouxe conflitos que ilustram o papel desempenhado pela aduana e sua inserção social através de práticas junto aqueles que a ela recorriam. Destacando não apenas a rotina alfandegária, mas e talvez principalmente, suas influências sobre as economias locais.


			Ao inserir a economia em nichos específicos, Marcos Volpini, em “Do Tietê ao Atlântico: a economia de Porto Feliz na capitania de São Paulo”, chama a atenção para a historiografia sobre o tema e destaca a presença do mercado interno que deu uma feição a região. Na literatura estudada, o autor estabelece um diálogo entre os autores/obras sobre a economia paulista do período e sua inserção no regime de monções, buscando redefinir o papel da Vila de Porto Feliz no referido mercado interno. O estudo, além dos embates historiográficos necessários, reforça a necessidade de retomada das pesquisas sobre a produção agrícola para além da grande propriedade monocultora em busca da diversificação e estabelecimento dos vínculos locais em sua concepção mais ampla. 


			Valter Lenine Fernandes, com seu estudo “Dimensões e Abrangências do Papel Fiscal da Alfândega de Lisboa”, traz uma discussão importante sobre a definição de “alfândega”, buscando a raiz da sua instituição e o papel desempenhado na sede do Império português. Chama a atenção que os estudos sobre esse tema ainda carecem de aprofundamento em seu papel fiscalizador, principalmente sobre a legislação, rotinas de funcionamento e o papel desempenhados por seus prepostos na administração portuguesa. Utilizando do foral de criação da Alfândega de Lisboa (1587), autor acompanha a instalação dessa instituição em outras praças da América portuguesa, destacando a forma de fiscalização e cobranças àqueles que se utilizavam dos seus serviços.


			Na terceira parte, denominada de “Política, propriedade e recursos naturais”, encontramos os problemas cotidianos na América, começando com a questão das populações indígenas estabelecidas nas regiões de fronteira platina. As disputas em torno de seu controle foi objeto do estudo de Hevelly Ferreira Acruche, que, no capítulo “Uma disputa por súditos: a Guerra Guaranítica e a devolução de índios transmigrados no extremo sul da América (1754 – 1756)”, tratou das relações diplomáticas entre os impérios português e espanhol no período referido. A inexistência de uma definição objetiva entre as possessões dos dois impérios na América contribuiu para o clima de conflito caracterizado pela troca frequente de hegemonia política sobre a região. A autora pesquisou a legislação produzida pelas nações envolvidas e a atuação das autoridades nas fronteiras em seus reflexos sobre as populações locais e as estratégias de atração para cada um dos territórios, visto que as populações indígenas nas fronteiras tiveram um papel fundamental na garantia da posse dessas regiões.


			Já Marcello José Gomes Loureiro, em “Pactuar a monarquia portuguesa: ideário (neo) escolástico e formulação discursiva na conjuntura crítica do pós-Restauração”, busca evidenciar os valores e as categorias na visão de mundo daqueles que exercitavam a política no Império português. A forma de pensar contribui para a formatação do projeto português e isso interessa para analisar como as Cortes atuaram na governança e racionalização de sua política, seja com o caráter consultivo ou de negociação das ações dentro do projeto de Restauração, com o fortalecimento da Coroa e legitimidade do Estado. A conjuntura possibilitou a atualização dos conceitos e verbetes numa forma de contribuir para a montagem do Estado pós-Restauração, sendo necessário, portanto, a montagem de uma estrutura capaz de traduzir o novo tempo que se abriu para o Estado português naquele momento.


			A presença do Império português nos quatro cantos do mundo foi tratada no capítulo “Colonização e projetos coloniais em Portugal na primeira metade do século XIX” por Natalia Tammone. Ao focar seu estudo sobre os projetos e ideias de ocupação das terras do Império português na África já em período posterior a grande expansão portuguesa, temos que atualizar os projetos coloniais para inserção no novo tempo, inícios do século XIX, principalmente dentro das novas articulações no interior do Império. Partindo de outro ponto e com base em uma literatura específica a autora busca discutir a presença do Brasil dentro desse novo projeto colonial português na África. Ao recorrer ao pensamento corrente na época, a autora identificou as alterações decorrentes da conjuntura e do papel reservado ao Brasil e a África no contexto de incursões napoleônicas na Península Ibérica e a abertura dos portos dentro do controle de cada porção do Império.


			Em “A pluralidade nas alienações de propriedade”, Pedro Parga Rodrigues discute a ideia de propriedade e a trajetória de apropriação das terras na legislação ibérica. Tema de grande atualidade, esse capítulo contribui para identificar as interpretações jurisprudenciais sobre o sentido de “propriedade” no período colonial, no qual a sesmaria era a forma que fundamentava a posse da terra. As relações jurídicas são destacadas de forma a elucidar a trajetória de constituição da propriedade no Brasil pelo seu primeiro ato que era a concessão de sesmarias, trazendo, numa linha de tempo até o século XIX, quando ao discutir o ato jurídico de aquisição da propriedade infere sobre a própria organização do território ao longo de sua história.


			O pensamento circulante na colônia e também sobre elas fez parte dos pesquisadores envolvidos na coletânea, constituindo essa última parte os capítulos seguintes: José Inaldo Chaves Jr., em “História, natureza e colonização nas capitanias do norte do Estado do Brasil”, nos traz uma discussão importante sobre a ocupação do território do norte da América portuguesa e o interesse por ibéricos e aqueles interessados nas capitanias do norte, isto é, os neerlandeses. Através da pintura de Frans Post é possível a construção de uma imagem do bioma do norte e a caracterização do que se chamou tríade colonial: a casa grande, a fábrica e a capela. Além do seu papel em retratar as paisagens, aquele pintor muito contribuiu para a sua organização, visto que estava imbuído de propósitos pertinentes a sua época e aos motivos da sua passagem pelo norte do Brasil. Seu papel ampliado nos ajuda a compreender a sua importância no interior da comitiva de João Maurício de Nassau na reflexão sobre as riquezas da terra, sua natureza biológica, e a imensidão de possibilidades dadas pelas imagens construídas para um estudo dessa parte do Brasil em um determinado período.


			Por fim, na quarta parte nomeada de “Justiça e religião”, temos a aproximação entre a cultura e a Justiça nos tempos coloniais. 


			Nesse caminho está o estudo de Débora Cazelato de Souza intitulado “Memorial de Ministros: juízes de fora em Salvador e Vila do Carmo (1696-1767)”. A autora faz duas considerações iniciais sobre sua investigação. A primeira, sobre sua fonte; e, a segunda, sobre o fato de ser um estudo prosopográfico. As duas observações já chamam a atenção para o cuidado da autora em precisar o seu lugar de escrita e a preocupação com os perfis das autoridades estudadas quando da sua instalação em Salvador e Mariana, duas grandes cidades do período. A estratégia metodológica utilizada serviu para a construção dos contextos de estabelecimento dos juizados de fora em localidades importantes do Império português e a justificativa metropolitana para suas instalações.


			O viver no cotidiano colonial sob o manto da Inquisição se fez presente em “Sacerdotes nas páginas da Inquisição: homoerotismo e sodomia com crianças na América portuguesa”, trabalhado por Verônica de Jesus Gomes. A partir da documentação do Tribunal da Inquisição de Lisboa, a autora evidenciou as práticas sexuais de sacerdotes com crianças e adolescentes na América portuguesa. O ato denominado de “sodomia” interessou e ficou sob a jurisdição da Inquisição, independentemente de quem o praticasse, inclusive, se crianças, pois esta é uma categoria que esteve nas margens da sociedade e se tornaram vulneráveis àquelas investidas sexuais daqueles que estavam em condições hierárquicas mais privilegiadas. A inclusão de conceitos como gênero e violência de gênero deu uma nova roupagem a análise realizada e atualizou a questão trabalhada. 


			Por fim, mas não menos importante, está o estudo de Anne Elise Reis da Paixão intitulado “Tempo, pecado e Purgatório: testar na ‘banda d’além no setecentos’”. Utilizando-se de fontes testamentárias a autora trouxe para discussão o pecado e seu perdão, utilizando-se, ainda, das Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia onde estavam expressas as condições para o perdão. Das freguesias mais distante da cidade de São Sebastião, nas terras da “banda d’além”, a autora buscou discutir a relação entre pecar e o ato de reconciliar com Deus através do perdão, desde o nascimento até a morte. O purgatório aparece como uma das preocupações dos fiéis das freguesias estudadas e o tempo escatológico como parte das crenças presentes no imaginário cristão do período.


			A coletânea é um convite aberto a leitura. Um caminho para conhecer um pouco mais desse imenso Brasil, de seu cotidiano, sua administração e a atuação dos prepostos coloniais. As questões trabalhadas pelos pesquisadores abrem caminhos para a investigação desse período da História, o que estimula novos estudos na construção de uma renovação historiográfica sobre o Brasil colônia. 


			Boa leitura!
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			Entre o “defeito” e a honra: limpeza de sangue e Familiares do Santo Ofício (Bahia – 1681-1750)1


			Daniela Pereira Bonfim


			 


			 


			Na Espanha moderna, a partir do século XV, foram forjados os estatutos de limpeza de sangue que alcançaram aceitação por toda a Península Ibérica. Várias instituições durante o Antigo Regime adotaram tais critérios de forma diferenciada entre si e com variações ao longo do tempo. Dentre essas instituições destacamos o Tribunal do Santo Ofício, retomado no período moderno para reprimir heresias e que atuou na Península Ibérica perseguindo, sobretudo, cristãos-novos, judeus convertidos ao catolicismo e acusados de apostasia. Na Inquisição, como em outras instituições modernas, os cargos de honra eram ocupados em sua grande maioria pelos cristãos-velhos que restringiam o acesso dos grupos considerados inferiores. Ainda que alguns membros desses grupos chegassem a ocupar, na prática tais postos, criaram-se ao longo do período moderno, uma série de restrições ao acesso dos grupos considerados inferiores, a saber, cristãos-novos, mouros, mulatos e indígenas.


			Na Inquisição, um dos postos que quantitativamente mais recrutou membros foi o de Familiar. Para ocupar essa função era necessário preencher alguns requisitos e submeter-se às investigações de limpeza de sangue. As Habilitações a Familiar do Santo Ofício constituem, assim, o principal corpus documental do presente capítulo que busca investigar como os critérios de limpeza atuaram no recrutamento dos Familiares do Santo Ofício na capitania da Bahia entre 1681 e 1750. É importante levar em conta que a partir de meados do século XVII começou a se estabelecer uma rede mais considerável de agentes inquisitoriais na colônia, dada ainda a importância que a região americana passou a ter para o Império Português como um todo. 


			Através da observação do perfil social dos Familiares do Santo Ofício que atuaram na capitania da Bahia nesse período, pretendemos perceber de que forma os critérios de limpeza de sangue atuavam na América Portuguesa, dada a diversidade presente neste espaço. Discutiremos como o poder da instituição inquisitorial estava ligado à produção de honra, prestígio e status e como poderiam ser alcançados através das habilitações ao cargo de Familiar do Santo Ofício realizando uma análise das relações entre cor, qualidade e limpeza de sangue nessas habilitações, pois ainda que se apresente como tema recorrente nos estudos de História Moderna, a questão da limpeza de sangue vem sendo analisada sem considerar as variações de rigor em sua aplicação de acordo com o tempo e os espaços em que fora adotada.


			O ano de 1681 marca o restabelecimento das atividades do Santo Ofício português, que esteve suspenso desde 16742. Não só o tribunal recrudesce a perseguição após seu retorno, como também predominou um clima de exigência de pureza de sangue entre o último quartel do XVII e a primeira década do XVIII. Ao iniciar a análise em 1681 pretendemos ressaltar as questões relativas aos critérios de limpeza de sangue nessas habilitações, uma vez que, segundo Fernanda Olival, entre o século XVII e primeira metade do século XVIII, foi o período em que se registrou maior apego aos critérios de limpeza de sangue3. Apesar do decreto do Marquês de Pombal em que é abolida a distinção entre cristãos-novos e cristãos-velhos e que levou à progressiva desvalorização dos critérios de pureza de sangue ter sido instituído apenas em 1773, as reformas pombalinas que contribuíram para o enfraquecimento dessa distinção se iniciaram por volta de 1750.


			A convivência entre judeus e cristãos que durante séculos apresentava relativa tolerância, passou a ser rejeitada a partir do esforço de unidade e exclusivismo religioso empreendido pelos Reis Católicos. Segundo Pierre Villar, a influência dos judeus nas altas esferas e o trabalho mais humilde dos artesãos e camponeses mouros ao serviço dos nobres cristãos incitaram a inveja das classes populares de origem cristã. Sendo assim, o orgulho da origem, da limpeza de sangue foi utilizado pelos cristãos, vencedores no processo de Reconquista, como uma compensação pela inferioridade material – que poderia se colocar em alguns casos – em relação aos vencidos. A Igreja buscando reter as heresias passou a repelir a influência moura e judaica e foram desencadeadas campanhas de conversão e movimentos populares4.


			O primeiro estatuto de limpeza de sangue surgiu no contexto de uma sublevação antijudaica ocorrida em Toledo em 27 de janeiro de 1449. O próspero comerciante e judeu convertido Alonso Cota foi acusado pelos revoltosos de ser o autor de um novo imposto usado para cobrir custos de guerra5. A essa altura, os judeus já tinham passado pelos episódios de conversão forçada ocorridos em 1391 e 1415, adquirindo assim uma nova posição social, a de conversos, que estimulou reações de defesa por parte da população cristã-velha que se sentia ameaçada frente à nova condição social dos judeus6. 


			Apesar de limitados ao nível local, os Estatutos de Toledo, como ficaram conhecidos, impediam os recém-convertidos ao catolicismo e considerados de sangue infecto (judeu, mouro e negro) de ocuparem cargos na municipalidade, especialmente os de origem judaica. Na medida em que passaram a ser adotados por diversas instituições hispânicas, os critérios de limpeza de sangue foram generalizando a exclusão e o comportamento discriminatório em relação aos conversos7. 


			Desta forma, a adoção dos critérios de limpeza de sangue funcionava como forma de garantir a ocupação dos espaços de poder e de honra aos grupos pertencentes à matriz cultural hegemônica do cristianismo e que buscavam resguardar a manutenção desses espaços a seu favor frente ao avanço das pretensões de ascensão social dos conversos. Ao deixarem de possuir o estigma do judaísmo e tornarem-se cristãos juridicamente não haveria impeditivos para que pudessem disputar espaço com os portadores da herança e cultura cristãs. Assim, a cultura de diferenciação social proporcionada pelos estatutos de limpeza de sangue funcionava como entrave para ascensão de indivíduos alheios à herança cultural católica e oficial e como meio de perpetuação do modelo oficial de cultura e vida representado pelas “elites” e parcialmente assimilado pelos grupos populares. 


			Em Portugal, as restrições aos judeus são mencionadas desde as Ordenações Afonsinas (1476-77). Tais leis tinham o objetivo de cercear a circulação geográfica, mas não de impedir a prática religiosa. Sendo assim, apesar da prática religiosa distinta, não havia perseguição sistemática de cunho religioso contra os semitas8. Essa situação, que se altera em Espanha inicialmente no século XIV, conforme já mencionado, se deveu ao crescimento das ideias que atrelavam a perseguição direcionada à comunidade judia a uma forma de justiça divina. Segundo tal concepção, os adeptos do judaísmo eram considerados deicidas e as perseguições foram incentivadas inclusive por membros do clero9. A conversão forçada daqueles que viviam na Espanha gerou a perseguição a partir da acusação de manterem suas antigas práticas religiosas, apesar de convertidos oficialmente, o que levou os Reis Católicos a decretarem a sua expulsão da Espanha. 


			A imigração dos expulsos da Espanha para o território português foi bastante expressiva e o interesse do rei português D. Manuel em casar-se com a filha dos Reis Católicos o fez decretar em 1497 a conversão forçada da comunidade judaica em Portugal. Criava-se assim um novo tipo de cristão, o cristão-novo que herdaria os preconceitos reservados anteriormente a seus antepassados10. 


			O texto normativo impresso que primeiro explicita a questão da limpeza de sangue em Portugal foi editado em 1512 ao referir-se à ocupação de cargo público na Casa de Suplicação, em que se exigia tal requisito para o candidato. A legislação portuguesa, a partir das Ordenações Manuelinas (1514-21) se encarregou de restringir o acesso dos não cristãos-velhos aos espaços de influência e poder reservados aos cristãos-velhos11 e ao longo do século XVI, várias instituições portuguesas adotaram os estatutos de limpeza de sangue. Nas ordens militares os membros deveriam ser limpos de sangue e não possuir origem mecânica12. Os estatutos deixaram de predominar somente nas ordens conventuais e passaram a atingir a população laica. Com as Ordenações Filipinas (1603), sob a égide dos Habsburgos, a exclusão aos ofícios públicos foi confirmada e pelo decreto de 16 de agosto de 1671, no governo de D. Pedro II é explicitamente estendida aos “mulatos”13. 


			O alcance desses critérios excludentes difundiu-se entre os grupos sociais, até mesmo entre os estratos mais simples, que ao assimilar as noções dominantes, propagavam-nas e fortaleciam a supremacia dos cristãos-velhos. A própria noção de cristão-velho ultrapassava o significado religioso e baseava-se na exclusão não só dos grupos mais tradicionais, mas também das etnias recém-incorporadas ao Império Português como os ameríndios e africanos14. No caso do Santo Ofício, a limpeza de sangue era fundamental na habilitação de seus ministros e oficiais, uma vez que seu principal intento era justamente perseguir os cristãos-novos, não havendo restrição quanto à questão do defeito mecânico15. 


			Sob o raio de ação da Coroa Portuguesa, os tribunais da Inquisição foram estabelecidos nos domínios portugueses entre 1541 e 156516. Na América Portuguesa não ocorreu a instalação de um tribunal inquisitorial, mas existiram visitas e atuaram agentes denominados Familiares do Santo Ofício. De acordo com os regimentos inquisitoriais, os Familiares exerceriam um papel auxiliar nas atividades da Inquisição, atuando principalmente nos sequestros de bens, notificações, prisões e condução dos réus, nos preparativos dos autos-de-fé e na vigilância dos presos nos cárceres. 


			A existência dos Familiares encontra-se prevista no regimento da Inquisição de 1613, e foram explicitadas mais detalhadamente a partir do Regimento do Santo Ofício de 164017. Ser aceito nos quadros do Santo Ofício funcionava como um atestado de limpeza de sangue altamente reconhecido socialmente já que era uma das instituições que empregava maior rigor nas inquirições sobre a ascendência do candidato. Dispondo de um parecer favorável que o isentasse de mácula de sangue, o indivíduo possuía maiores chances de ascender socialmente tornando-se membro de reputadas instituições. A limpeza, portanto, pressupunha qualidade, embora não fosse concebida como pressuposto para obter título de nobreza ou fidalguia. 


			Com o intuito de estabelecer um padrão de organização à Inquisição portuguesa, em 1570, o inquisidor-mor Cardeal D. Henrique ordenou a criação de uma rede de Familiares no Reino. Na América Portuguesa, somente a partir de meados do século XVII começa a se estabelecer uma rede mais considerável de agentes inquisitoriais, dada ainda a importância que esta região passa a ter para a monarquia portuguesa. 


			Os procedimentos destinados a habilitar um candidato ao cargo de familiar do Santo Ofício eram complexos, dispendiosos e longos. Averiguava-se o local de nascimento e ascendência familiar do candidato além de culpas nos tribunais inquisitoriais de seus pais e avós, seguidos das audições das testemunhas no local de nascimento e moradia do postulante.


			 Ao ultrapassar as etapas necessárias para tornar-se Familiar, o candidato poderia usufruir de condições e benefícios que os diferenciavam do restante da população, uma vez que, ainda que a obtenção da carta de Familiar não configurasse o acesso a uma posição nobre, havia sinais distintivos do referido cargo que permitiam ao membro da Inquisição desfrutar de privilégios, aproximando-se assim do “modo de viver da nobreza”.


			A região que mais teve indivíduos habilitados para a função de Familiar do Santo Ofício durante o período colonial foi a capitania baiana. Desde o século XVI, a cidade de Salvador que já pulsava ao ritmo do açúcar, possuía em torno de quatro mil habitantes que atuavam no porto, no comércio e na administração18. A produção de cana-de-açúcar estimulou uma ampla variedade de atividades e serviços. O cultivo era realizado em grandes fazendas e o processamento em engenhos pertencentes a grandes proprietários de terras. A mão de obra empregada nessas atividades era majoritariamente escrava e de base indígena inicialmente, sendo substituída de forma gradual pela mão de obra escrava africana. Cidades como Rio de Janeiro e Salvador eram portos e situavam-se em baía ou enseada para facilitar a entrada de navios que traziam colonos, escravos e mercadorias europeias e levavam o açúcar produzido no Brasil. Importante praça mercantil, redistribuidora de mercadorias, ponto de convergência e irradiação de rotas comerciais terrestres e marítimas eram algumas designações utilizadas pelos cronistas da época para caracterizar a cidade de Salvador nos Seiscentos19. A cidade abrigava um dos portos mais movimentados do Atlântico Sul e era uma base fundamental das trocas do Império português, como também era o centro da administração do Brasil e área urbana mais importante da colônia. 


			Para a caracterização do perfil dos indivíduos que na capitania baiana ocuparam o cargo de Familiar do Santo Ofício optamos pelos dados quantitativos. Ainda que através de uma amostragem, buscamos identificar o perfil desses agentes com base no contido nos 265 processos de habilitação consultados referente ao período entre 1681 e 1750. Os Familiares do Santo Ofício, conforme já mencionado, obtinham sua habilitação desde que atendessem a certos requisitos20. 
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			Gráfico 1. Naturalidade dos Familiares do Santo Ofício na Bahia (1681-1750)


			Elaboração própria a partir de dados da pesquisa. Fonte: ANTT, TSO, CG, Habilitações do Santo Ofício.


			De forma geral, encontramos como o perfil predominante nas habilitações a Familiar do Santo Ofício na Bahia entre 1681 e 1750 indivíduos oriundos das classes intermediárias. A grande maioria deles migrou do Reino, local em que nasceram, para a América Portuguesa, onde pleitearam o posto de Familiar. O norte de Portugal, especialmente as regiões do Entre Douro e Minho era o local de origem de grande parte dos Familiares que estabelecidos na capitania baiana, fixavam-se principalmente em Salvador ou nas áreas produtivas do Recôncavo. 
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			Gráfico 2. Perfil profissional dos Familiares na Bahia (1681-1750)


			Elaboração própria a partir de dados da pesquisa. Fonte: ANTT, TSO, CG, Habilitações do Santo Ofício.


			Esses Familiares estavam ligados às atividades comerciais em sua maioria, ainda que existissem indivíduos exercendo outras atividades como ofícios mecânicos, profissões liberais, cargos na administração, entre outros. 


			Dentre aqueles Familiares que se dedicavam às atividades comerciais e que totalizavam 183 indivíduos21, havia uma variação na forma de caracterização de suas ocupações. Como nos processos de habilitação a Familiar o sujeito se autodeclarava como ocupante de determinada atividade profissional, encontramos denominações distintas para aqueles que eram ligados às funções mercantis. Essa dificuldade de caracterização também se dá devido à fluidez dos agentes entre uma categoria e outra, assim como à variação dos termos usados para designar tais agentes no período colonial.


			Para fins classificatórios, podemos agrupar os agentes mercantis quanto à dimensão de suas transações, a transitoriedade e quanto à mobilidade. Quanto à primeira classificação, que se refere ao volume das transações realizadas, os agentes podem ser divididos em comerciantes de grosso trato e comerciante de varejo ou retalho. Quanto à transitoriedade temos os comerciantes permanentes e os comerciantes eventuais que se dedicavam a outras atividades, em geral e circunstancialmente ao comércio. Por último, a divisão quanto à mobilidade em que encontramos os comerciantes fixos, entre os quais se destacam os vendeiros, os lojistas, os comissários, os mercadores, os taverneiros, as quitandeiras. Ainda quanto à mobilidade temos os comerciantes volantes, dentre os quais os tropeiros, negociantes de gado e de escravos, negras de tabuleiro, mascates, padeiras, atravessadores, comboieros e os “que vivem de suas agências”. Apesar dessa classificação, era muito tênue a linha que distinguia um tipo de comerciante do outro. Ainda assim, baseando-se nas petições que os habilitandos enviavam ao Santo Ofício pleiteando o cargo de Familiar, pudemos observar uma tendência desses indivíduos a identificarem-se apenas como “homens de negócio”.
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			Gráfico 3. Autodenominações dos Familiares ligados às atividades mercantis – Bahia (1681-1750)


			Elaboração própria a partir de dados da pesquisa. Fonte: ANTT, TSO, CG, Habilitações do Santo Ofício.


			Identificamos nos processos de habilitação consultados, as seguintes autodenominações dos indivíduos ligados ao setor mercantil: “homem de negócio”, mercador, “vive de seu negócio” e negociante. Desses 183 Familiares que estavam ligados às atividades mercantis alguns também estavam envolvidos em outras atividades, sendo 2 militares, 2 proprietários de terra ou senhores de engenho, 1 envolvido em atividades da administração e 4 declararam “viver de sua lavoura”.


			A maioria dos habilitandos era solteira no momento da solicitação da Familiatura e mais da metade dos Familiares na Bahia ao solicitarem o hábito possuíam entre 25 e 35 anos e um número bastante significativo encontrava-se na faixa etária entre 36 e 45 anos, o que sugere um acompanhamento da consolidação das atividades profissionais desses indivíduos em idade adulta com a postulação do posto de Familiar22.
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			Gráfico 4. Idade dos Familiares do Santo Ofício na Bahia (1681-1750)


			Elaboração própria a partir de dados da pesquisa. Fonte: ANTT, TSO, CG, Habilitações do Santo Ofício.
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			Gráfico 5. Estado civil dos Familiares do Santo Ofício da Bahia – (1681-1750)


			Elaboração própria a partir de dados da pesquisa. Fonte: ANTT, TSO, CG, Habilitações do Santo Ofício.


			A Familiatura, que muitas vezes podia ser utilizada como atestado de limpeza de sangue e forma de alcançar o prestígio social, já que esses comerciantes não pertenciam à nobreza, era acionada de forma diferente pelos habilitandos. Ainda que seja difundida a ideia de intransigência dos tribunais que investigavam a limpeza de sangue no Reino, a definição dos casos era variável. O resultado das habilitações dependia de uma série de condições que poderiam levar ao sucesso ou a recusa da solicitação. Em muitas situações, haviam resultados diferentes para as mesmas questões. 


			Os procedimentos variavam, também, em função do perfil dos habilitandos e as estratégias utilizadas eram variadas. Enquanto poderia se supor que indivíduos que não tinham dúvidas sobre sua limpeza de ofício tentassem primeiramente se habilitar nas Ordens Militares para depois encarar o Santo Ofício e ao inverso os que se sentiam mais seguros sobre sua pureza de sangue optassem por solicitar primeiramente a Carta de Familiar, o que verificamos é que muitos candidatos faziam justamente o contrário. Isso deveria ocorrer, sobretudo nos casos de indivíduos mais favorecidos economicamente e ávidos pelo reconhecimento social de sua honra. Na tentativa de justamente anular o rumor que poderia pairar sobre suas origens familiares, os candidatos poderiam solicitar a habilitação no tribunal que poderia anular a suspeita caso a habilitação fosse alcançada. Sendo assim, para dirimir a suspeita de sangue infecto, ater-se-ia ao Santo Ofício, enquanto para dissipar o rumor de origens mecânicas a solicitação se voltaria para a Mesa de Consciência e Ordens. Não existia, portanto, uma única estratégia ou possibilidade, ao contrário, cada solicitante conhecia os procedimentos dos tribunais e os valores da sociedade em que viviam e procuravam operacionalizar esses conhecimentos na resolução de seus problemas para alcançar seus objetivos, no caso a honra e a limpeza de sangue, valores fortemente arraigados no período moderno.


			A habilitação a Familiar do Santo Ofício pode ser qualificada de inúmeras formas, como atestado de pureza de sangue, afirmação do status e estratégia de ascensão social. A Carta de Familiar podia ter significados distintos dependendo de quem a obtinha, muitas vezes possuindo um peso simbólico superior ou inferior variando de acordo com a trajetória de vida e inserção na sociedade do habilitando. De toda forma, a Familiatura era um importante elemento para a distinção social nas sociedades de Antigo Regime. Para terem a honra reconhecida, os habilitandos aceitavam as investigações realizadas sobre suas origens familiares e tinham sua conduta e procedimentos analisados perante sua comunidade de nascimento e moradia.


			É possível identificar casos em que as habilitações apresentavam algum aspecto que levantavam suspeitas sobre o candidato e ainda assim a habilitação era concluída favoravelmente ao pretendente. Através das habilitações que apresentam essas discussões ou controvérsias tentamos compreender que sentidos os inquisidores atribuíram a determinadas características relacionadas à limpeza de sangue, cor, qualidade, conduta social e religiosidade, que apesar de poderem ser consideradas suspeitas ou desviantes não constituíram obstáculos para essas habilitações.


			Constata-se nos processos analisados que a ascendência ameríndia no candidato, sendo esta remota, não costumava constituir empecilho para a habilitação. Daí a baixa pertinência dos critérios de limpeza de sangue entre os indígenas, uma vez que estes eram considerados “gentios” ou “bárbaros” e não “infiéis” como os mouros e judeus, que teriam negado a doutrina cristã. Apesar disso, havia o controle no acesso a cargos públicos e ascensão social dos índios, que ainda que possíveis, eram limitadas pelas autoridades e instituições reinóis23. 


			A origem judaica, sempre mencionada como o maior defeito constitui-se a suspeita a ser investigada com maior minúcia. Os casos de ascendência indígena do habilitando eram muito mais frequentemente tolerados que os de indivíduos com ascendência negra. Ao deparar-se com suspeitas de sangue ameríndio na origem do candidato a Familiar ou de sua esposa, os inquisidores tendiam a amenizar a questão, afirmando que em casos de ascendência remota deveria ser facilmente relevada diante da menor probabilidade de reincidência dos índios em erros de fé. Os indígenas, que eram considerados aliados dos portugueses tinham seu caráter guerreiro acentuado, o que remetia à qualidade dos nobres, dessa forma facilitando a exclusão do sangue ameríndio entre os “defeitos de sangue”. 


			No processo de habilitação de Domingos Casado Tourinho, natural da Vila de Viana, arcebispado de Braga e morador na Bahia, quando das inquirições sobre a ascendência de sua mulher Maria da Purificação foi suscitada uma polêmica. O testemunho de Francisco Teixeira Aleia, natural da vila de Ponte de Lima, morador no sítio de S. Amaro, freguesia de Sergipe do Conde, a quem o Comissário ouviu em sua casa, levantara suspeitas sobre a pureza de sangue da ascendência da esposa do habilitando. Em 11 de maio de 1696, o depoimento de Francisco Teixeira, informa que: 


			a dita Maria da Purificação, seus pais (Domingos Martins de Almeida – natural de Sergipe do Conde) e avós paternos acima nomeados, são e foram pessoas cristãs velhas sem raça alguma de judeu e cristão novo, mouro, mourisco, mulato e que por legítimos e inteiros cristãos velhos são e foram sempre todos e cada hum deles tidos e havidos reputados, sem fama, nem rumor em contrário, e que só sabe que a dita Maria da Purificação seu pai e avô paterno tem casta de gentio do Brasil porém que não sabe certamente em que grau tenham a dita casta e que sabe que o dito Domingos Cazado Tourinho e sua mulher Maria da Purificação tem um filho religioso da Companhia de Jesus desta cidade e que toda esta noticia tem por ser fama publica na dita freguesia.24 (Grifo nosso)


			A mesma informação está presente no depoimento de Dionisio de Meyrelo, solteiro, natural de Lisboa e morador do sítio de Santo Amaro na freguesia de Sergipe do Conde. Conta o depoente que “a dita Maria da Purificação seus pais e avós paternos” são limpos de sangue e cristãos-velhos, mas “sabe que a dita Maria da Purificação pela parte de seu pai Domingos Martins de Almeida tem alguma casta de gentio do Brasil porque é em grau remoto no qual não está certo e que esta notícia tem pelas pessoas acima referidas”25.


			Em relação ao filho do habilitando com Maria da Purificação, o religioso da Companhia de Jesus, havia a informação de que saíra ou fora expulso da ordem religiosa, o que no processo, se suspeita não ter ocorrido devido à impureza de sangue, já que se menciona a limpeza de sangue de seus ascendentes. A mulher do habilitando, Maria da Purificação também tinha um irmão inteiro, sacerdote de missão da Ordem de São Francisco de nome Frei Ignacio de Santo Antonio, assistente no convento da Bahia. 


			O inquisidor Pedro de Belém, após analisar as referidas diligências concluiu que o impedimento ao cargo do Santo Ofício devia se dar aos “descendentes dos novamente convertidos em qual grau, ainda que remoto”. E de acordo com a pia opinião de especialistas na matéria devia se favorecer “aos descendentes dos neófitos, aos quais não julgam por impedidos, quando a gentilidade passa de anos”. Segundo o inquisidor, “nestes casos de convertidos à nossa santa fé católica se não acha tão frequente reincidência em seus erros, como nos descendentes de mouros e judeus [...]”26. E finaliza dizendo que o pretendente que possuir ascendência de gentios do Brasil sendo remota (após cerca de 90, 100 anos), deve ser considerado desimpedido, sem entraves à sua habilitação. 


			No parecer final, o Inquisidor que verificou as diligências concluiu por “aprovar a limpeza de sangue do pretendente e de sua mulher Maria da Purificação por via materna”, e o solicitante recebeu a carta de Familiar em 9 de dezembro de 1702. E sobre a: 


			dúvida que os Inquisidores consideraram por via paterna de descender de casta de gentio do Brasil me parece lhe não deve fazer impedimento por ser o defeito muito remoto e não ter lugar o [ilegível] nas palavras nem seus descendentes.27


			Verifica-se que considerando a ascendência ameríndia no candidato, sendo esta remota, não constituiu empecilho para a habilitação. O uso da expressão “casta de gentio do Brasil” presente nos depoimentos de Francisco Teixeira Aleia e Dionisio de Meyrelo pode ter muitos significados. Além da conotação religiosa dos termos “raça” e “casta”, que não costumavam ser usados para os cristãos, mas sim para designar os “outros”; também há a acepção que relaciona os termos a “gênero, espécie” onde se explica a utilização de termos como castas de cães e cavalos e a difundida expressão “castas de gentios da Índia”28. 


			Em 12 de junho de 1711, João Nunes da Cunha, guarda-mor da Relação da Bahia, enviou carta ao Conselho Geral solicitando o hábito de Familiar. As inquirições começaram a ser realizadas e em 30 de maio de 1714, e o depoimento do coronel Sebastião da Rocha Pita levantou a suspeita até então não mencionada pelas demais testemunhas. A testemunha era cavaleiro professo da Ordem de Cristo e por isso, pessoa bem reputada na cidade da Bahia e em seu relato informou que os ascendentes do habilitando eram pessoas limpas de sangue: 


			exceto que Maria Barbosa de Araujo, sua avó paterna, do habilitando(sic), era descendente de Catherina Alvares em grau remoto, que foi aquela índia que casando com Diogo Álvares Garcia foi o tronco de famílias muito nobres que existem nesta cidade, o que sabe ele testemunha por ser isto notório em toda esta cidade.29


			Os relatos e histórias sobre Diogo Álvares que ficara conhecido como “Caramuru” são diversos e extensos na literatura. Dentre as principais versões está a da testemunha citada, o cronista Sebastião da Rocha Pita (1660-1739), autor da História da América Portuguesa. Segundo tal versão, em meados do século XVI, o nobre vianês Diogo Álvares Correia com destino à região de São Vicente, naufragou em águas próximas à Bahia. Seus companheiros de viagem que sobreviveram não foram poupados pelos índios antropófagos, porém Diogo Álvares sobreviveu e causou espanto aos indígenas ao demonstrar-lhes a utilização de armas de fogo, desconhecidas dos ameríndios, ao que os nativos o aclamaram “Filho do Trovão” e “Caramuru”, isto é, “Dragão do Mar”. Diogo Álvares combateu os gentios do sertão, e os principais da terra ofereceram-lhe as suas filhas por esposa, tendo Caramuru escolhido a índia Paraguaçu para se casar. O português manteve contatos com os franceses que costearam a Bahia em busca de pau-brasil e foi encontrado em 1531 por Martim Afonso de Souza. Diogo Álvares prestou serviços ao donatário da Bahia, Francisco Pereira Coutinho, e ao primeiro governador-geral Tomé de Souza em 1549, fornecendo informações sobre a terra e fazendo a intermediação no contato com os nativos. De acordo com as versões produzidas sobre sua história, Caramuru seguiu com Paraguaçu para a França onde recebeu as honras do rei francês e onde a índia fora batizada e nomeada Catarina em homenagem à rainha Catarina de Médici. Diogo Álvares manteve-se fiel ao rei de Portugal e retornou com Catarina para a Bahia onde ela foi reconhecida pelos tupinambás como herdeira de seu principal. Catarina teve uma visão da Virgem Santíssima, o que a levou a ser reconhecida como pia e católica, e ainda renunciou ao rei D. João III os direitos que tinha sobre os tupinambás, como herdeira dos seus maiores principais. O monarca português mandara a seus governadores que honrassem e atendessem Caramuru pelos serviços prestados ao rei30. 


			No processo de João Nunes da Cunha, o descendente do Caramuru, a mesma ressalva quanto à limpeza de sangue do pretendente existente no depoimento de Sebastião da Rocha Pita, se faz no depoimento do sargento-mor Pedro Lopes Folgueira, também morador na cidade da Bahia. Ao informar que desde menino morou na cidade da Bahia e por isso tinha notícias suficientes de muitos dos ali residentes, Pedro Folgueira menciona que “[...] ouviu dizer que a sobredita Maria Barbosa de Araújo descendia dos neófitos desta terra, e com os descendentes deles se tratam por parentes”. E ao nono item do interrogatório em relação à notícia de prisão do solicitante ou de seus ascendentes, o testemunho de Pedro Lopes Folgueira não menciona presos ou penitenciados pelo Santo Ofício. Contudo, sobre Maria Barbosa de Araújo a testemunha conta ainda que ouviu dizer sobre a avó paterna do habilitando, Maria Barbosa de Araújo que “depois que veio da capitania de Santos, viúva de seu marido, Manuel Gomes Figueira, casara segunda vez nesta cidade e depois da morte do segundo marido se mandara apregoar por pública meretrice”31. 


			O deputado João Duarte Ribeiro solicitou a recolha de novos depoimentos para que fosse possível apurar com maior propriedade as suspeitas levantadas pelas testemunhas citadas. No novo depoimento do sargento-mor Pedro Lopes Folgueira, realizado em 17 de junho de 1716, estando o depoente doente de cama, não hesitou em relatar os detalhes que tinha conhecimento. Questionado sobre a avó paterna do solicitante, relata “que sabe pelo que ouviu dizer constantemente que a dita Maria Barbosa de Araujo32, avó paterna do habilitando era descendente dos neófitos desta terra, chamados caboclos”. Pedro Folgueira acrescenta ainda que:


			de fato o Pe. João Nunes da Cunha, filho da sobredita Maria Barbosa, é vigário atual da Matriz da Madre de Deus se tratou sempre por parente de Domingos Garcia de Aragão, homem nobre e principal desta cidade, por descendente de Catherina Alvares, índia desta terra, que no seu descobrimento casou com Diogo Álvares Correia, homem branco, dos primeiros que vieram a esta terra, de cujo matrimônio teve várias filhas e outras mais filhas fora do matrimônio, que casando-se com homens brancos foram tronco de várias e dilatadas famílias que tem hoje esta terra, sendo conhecidas por nobres as que procedem das filhas de legítimo matrimônio[...].33


			Ao sétimo interrogatório o testemunho de Pedro Folgueira indica que:


			os descendentes de Catherina Alvares, como dos mais neófitos desta terra que são infinitos os descendentes, por razão de neófitos, foram sempre habilitados por cristãos-velhos em todos os tribunais a sim do Santo Ofício, onde há muitos familiares [...] e cavaleiro professo da Ordem de Cristo e na religiões (sic) e estado eclesiástico desta cidade [...].34


			Em seu testemunho ao comissário da Inquisição, Teodosio Moniz, natural de Viana e morador da Bahia, onde vivia de seu negócio, buscou demonstrar a percepção generalizada do perigo causado pelos cristãos-novos em detrimento do mesmo em relação a outras suspeitas. Ao sétimo interrogatório, o supracitado depoente disse que os neófitos desta terra chamados caramurus descendentes de Catherina Alvares, índia deste estado da Bahia, que no descobrimento dela casou com Diogo Alvares Correa, que seriam “limpos de raça de cristãos-novos” e de toda a mais “infecta nação” e por limpos e de limpa de geração foram muitos habilitados em vários tribunais, ao que segue citando várias instituições e tribunais que aprovaram a entrada de membros da referida descendência35.


			O parecer final do deputado João Duarte Ribeiro corrobora as proposições das testemunhas, salientando o fato de que não há casamento com cristãos-novos ou gente de infecta nação na ascendência do habilitando e que o mesmo possui muitos parentes habilitados em outras instituições a que se segue a aprovação de seu pedido para tornar-se Familiar do Santo Ofício na Bahia. A aprovação se deu somente em 3 de março de 1717, tendo demorado cerca de seis anos para ser concluído, apesar dos pareceres favoráveis das testemunhas. Ainda que após um longo processo, a ascendência indígena, mais uma vez não constituiu impeditivo suficiente, sobretudo quando a ascendência era relacionada a indígenas descendentes de índios principais, como no caso de Catarina Álvares. O fato de ser esposa de um nobre lusitano, reconhecido ainda pelos feitos e serviços prestados ao monarca português, reforçaram a importância do tronco familiar36. 


			Os casos de ilegitimidade são também frequentes, e possuindo o habilitando a suspeita levantada pelas testemunhas de possuir filho com mulher negra ou mulata, a tendência mostrou que os inquisidores permitiam a habilitação desses postulantes. Não sendo o sangue negro encontrado na ascendência do habilitando, mas sim na sua descendência, os pareceres costumavam ser favoráveis ao solicitante. 


			Encontramos entre os processos de habilitação a Familiar do Santo Ofício casos em que o sangue negro ou no solicitante atuava como interdito para a habilitação. O indivíduo ter a mancha da ilegitimidade prejudicava sua habilitação. Todavia, se o indivíduo não possuísse ascendência com suspeita de mancha de sangue, mas tivesse filhos ilegítimos “mulatos”, a tendência era que isso fosse atenuado pelos inquisidores e que tal aspecto não funcionasse como impeditivo para sua habilitação.


			Manuel Fernandes Vale, homem de negócio morador na Bahia, iniciou seu processo de habilitação em 25 de fevereiro de 1698. João Pinto de Araujo de 36 anos, homem de negócio, natural da cidade do Porto, casado e morador na Praia da cidade da Bahia em seu depoimento no processo de Manuel Vale declarou que sobre a questão de matrimônio e filhos do habilitando que “não sabe, nem ouviu dizer que fosse casado, e que no dito sítio do Rio Real, donde o dito Manuel Fernandes Vale assistia com seu negócio, houve um filho de uma mulata forra a quem chamaram Pascoa Rodrigues”, e ainda segundo a testemunha, o suposto filho do habilitando “se enjeitou em casa de Antônio de Crasto, morador no sobredito Rio Real, donde de presente está”, e que o solicitante Manuel Fernandes Vale “o aceitou por seu filho sem repugnância, e lhe assistiu com a roupa necessária para se enjeitar, e que isto é público e notório no Rio Real”. Disse ainda a referida testemunha que Manuel Fernandes Vale era pessoa de bom procedimento, mas lhe parecia “um tanto desinquieto com mulheres”37.


			O testemunho de Faustino Ribeiro Pereira, homem de negócio, também morador da Praia retrata que este “ouviu dizer, ele testemunha, dizer que uma criança que se enjeitara, filha de uma mulata, era seu filho”, mas que, contudo, o pretendente nunca o assumira como filho.


			No parecer final o deputado Francisco Gonçalo afirma que apesar das duas testemunhas terem relatado a existência de uma filha de uma mulher mulata com o habilitando, ao mesmo deveria ser concedida a Carta de Familiar. Em 23 de dezembro de 1699, os inquisidores decidiram pela habilitação do solicitante, já que não se devia levar em conta a existência de um filho ilegítimo se o pretendente possuía ascendentes limpos de sangue e sugeriram que as testemunhas que levantaram a questão do filho bastardo fossem inimigas do habilitando38. 


			A lógica hierarquizante que distinguia os grupos suspeitos, cristãos-novos, mouros, negros e mulatos e indígenas, parcialmente pautava-se pelo critério sócio-religioso. Os negros e ameríndios não adotavam nenhuma das grandes religiões do Livro, que se confrontavam com o cristianismo; o islamismo e o judaísmo. Eram adeptos de crenças consideradas pagãs pelos cristãos, a quem caberia ensinar-lhes o cristianismo, situando-se assim em uma posição diferenciada no confronto religioso e social em que se colocavam as três grandes religiões. Obviamente, as instituições detentoras de cargos e posições de honra possuíam mecanismos de resguardar essas posições aos cristãos-velhos, já que negros e ameríndios ocupavam espaços inferiores na hierarquia social da época. Contudo, as formas de exclusão desses grupos no acesso aos cargos e nas questões relacionadas à limpeza de sangue e qualidade, ainda que se mostrassem mais atuantes a partir do século XVII, foram sempre mais brandas ou flexíveis do que com cristãos-novos e mouros.


			Os casos de famílias que possuíam origem familiar indígena e que tal fato não constituiu impedimento para a habilitação ao cargo de Familiar eram frequentes. Possivelmente essa situação acima relatada fosse muito mais usual do que as situações em que índios obtiveram títulos e cargos honrosos, como o ocorrido com o índio Araribóia que recebeu o hábito de cavaleiro da Ordem de Cristo pelos serviços prestados à Coroa, já que esta era uma condecoração almejada e concedida pelo monarca aos seus súditos de destaque. Os privilégios concedidos aos indígenas e introdução de costumes europeus entre esses foi uma política adotada nas áreas de colonização. Como destaca Maria Regina Celestino:


			a hierarquia social na colônia tinha critérios próprios e se os índios, grosso modo, ocupavam os estratos mais inferiores da sociedade, alguns deles, pelo papel especial que tinham a cumprir no projeto de colonização, chegaram a adquirir destaque e prestígio social.39


			A partir da possibilidade de alguns índios ocuparem espaços além dos tradicionalmente a eles destinados pelos europeus nas camadas mais inferiores, criou-se um ambiente em que o sangue indígena nas origens familiares não seria considerado um defeito para os cargos pretendidos, como verifica-se nas habilitações a Familiar do Santo Ofício. Entretanto, é preciso se levar em conta a persistência do preconceito e discriminação sofrida pelos índios durante todo o período colonial, ainda que tivesse havido uma certa relativização desse preconceito, principalmente em relação a alguns líderes indígenas ou ainda no caso da origem familiar indígena, especialmente a mais remota. 


			Sobre as habilitações recusadas, na Bahia entre 1681 e 1750 constatamos 18 solicitações negadas com justificativa de defeito de sangue cristão-novo. Encontramos registros de 40 habilitandos que não foram aprovados nas inquirições e investigações para o cargo de Familiar na capitania baiana no período de 1681 a 1750. 
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			Gráfico 6. Justificativas atribuídas aos processos de habilitandos a Familiar do Santo Ofício recusados (Bahia – 1681-1750)


			Elaboração própria a partir de dados da pesquisa.


			Fonte: ANTT, Tribunal do Santo Ofício, Habilitandos recusados, liv. 36.


			ANTT, TSO, CG, HSO, João, mç 17, doc. 442.


			O processo de João da Silva Pereira, mercador natural do Porto e morador na Bahia, se iniciou em 19 de junho de 1676. As inquirições foram realizadas e no depoimento da testemunha Maria Rodrigues Viana, moradora na Rua de Sima de Vila, freguesia da cidade do Porto, ao ser questionada no sétimo interrogatório sobre a limpeza de sangue dos ascendentes do habilitando levantou suspeita sobre a pureza de sangue da mãe do candidato. A testemunha relatou que:


			ouvira muitas vozes murmurar o rumor de que a sobredita Maria Mendes, mãe do dito João da Silva Pereira tinha parte de cristã-nova por via de seu pai Manuel Mendes, que suposto não conheceu, ouviu nomear, e não mais disse. 40


			Também sobre o sétimo interrogatório, Manuel Moreira, tecelão de 96 anos, natural da mesma região declarou que “ouviu dizer geralmente que o sobredito Manuel Mendes, avô materno do dito João da Silva Pereira tinha ‘raça de mulato’, e quem em tudo mais o tinha por limpo”. O rumor de “mulatice” se repete nos depoimentos de Antônio de Almeida e Tomé da Rocha, Familiar do Santo Ofício, ambos moradores na cidade do Porto; enquanto a suspeita de “cristã-novice” se faz presente novamente no depoimento de Pero Borges. O parecer de 3 de setembro de 1682 do deputado Manuel de Moura informa que:


			por via de seu avô materno na cidade do Porto donde na petição se diz que foi natural, afirmam as mais das testemunhas ser infamado de mulato e a primeira testemunha da diligência da dita cidade diz que ouviu muitas vezes murmuração que a mãe do pretendente tinha raça de cristã-nova por via do dito avô materno do pretendente chamado Manuel Mendes com a qual testemunha concordam as mais da diligência feita em S. Cruz de Baião que afirmam ouvirem o defeito da dita cristã-novice [...].41


			Não se fizeram diligências no Brasil sobre a vida e costumes do habilitando onde o mesmo já vivia há muito tempo, pois João da Silva Pereira fora considerado incapaz para a Familiatura. 


			A questão do rumor de mulatice no Santo Ofício nas inquirições para habilitação a Familiar aparece de forma complexa nos processos. Francis Dutra aponta que para os “mulatos”, a cor da pele não funcionava como “defeito” de sangue e o impedimento deste grupo estava mais relacionado à ausência de qualidade. A falta da necessária nobreza e a inclusão de atividade artesanal ou manual definiam a falta de qualidade do indivíduo42. Ainda que para tornar-se Familiar do Santo Ofício não fosse exigida a ausência de defeito mecânico para o habilitando, exigia-se boa vida, reputação e costumes, o que certamente não se coadunava com a condição de escravo. A cor escura era considerada indício da origem cativa e vinculava o sujeito aos vícios e à incapacidade de possuir ofícios de armas e letras43.


			De fato, um recurso ibérico diante do contato com outros povos foi a criação de categorias intermediárias, o que constitui importante chave para entender as categorias de “mestiço” e “mulato”44. A interdição dos mestiços a alguns cargos e posições levava mais em conta a questão da ilegitimidade do que a noção de limpeza de sangue. Ser mestiço, apesar dos múltiplos e por vezes ambíguos significados, ligava o indivíduo à ilegitimidade e os colocava como indivíduos difíceis de serem encaixados no ordenamento social do Antigo Regime45.


			Em 1699, João Barreto, filho de Manuel Lobo Barreto, pleiteava o cargo de Familiar na Bahia e não obteve sua habilitação. O solicitante, segundo o inquisidor, além de “natural de Angola”, “é mulato porque sua mãe foi filha de uma negra”46. A naturalidade africana carregava a marca da escravidão e impediu João Barreto de alcançar o referido posto nos quadros do Santo Ofício. 


			Diferentemente do judeu, cristão-novo, mouro, mourisco ou infiel, o caso do “mulato” não se vinculava a uma identidade religiosa, mas sim à cor da pele e e aos traços físicos. O uso da expressão “raça de mulato” não era associado à suspeita de heresia como ocorria com os outros grupos, mas o impedimento era relacionado com a cor da pele e traços físicos. 


			Ainda que inicialmente a cor preta não fosse sinônimo de escravidão, progressivamente, com o incremento do tráfico de escravos, a pele escura foi sendo associada ao cativeiro. O uso do termo “raça” adquire uma conotação mais ligada aos caracteres físicos, certamente não associada aos padrões cientificistas do século XIX, mas que alargaram seu significado para além do referencial religioso.


			No caso da região baiana, o fato de possuir um número considerável de descendentes de negros pode ter gerado ainda uma apreensão diferenciada dos critérios para habilitação do candidato. Segundo Schwartz, o Brasil foi um espaço do Novo Mundo em que a presença dos mestiços tendia a aumentar progressivamente e diferente de outras colônias americanas, no fim do século XIX a população de mestiços predominava sobre a população livre47. 


			A acusação mais recorrente no tribunal do Santo Ofício que era a de judaizar constituía o delito mais passível de gerar penas severas ao herege. Os cristãos-novos eram aterrorizados com a possibilidade de serem denunciados ao tribunal e os suplicantes aos cargos de honra do mundo português receosos de serem suspeitos de possuir ascendência cristã-nova. Esse defeito, se apurado nas investigações de limpeza de sangue era o mais temido e tendia a impedir a almejada habilitação.


			No século XIX o termo “raça” obteve conteúdo diferenciado, sendo apropriado pelas teorias biológicas em que cientistas julgavam que a noção de “raça” era não só aplicável às sociedades humanas, como também tinham papel determinante dos comportamentos e potenciais dos indivíduos48. O termo “raça” usado no período moderno não compreendia a noção científica, a questão do progresso e a ideia de grupos humanos estáticos influenciados pelas características biológicas. O determinismo biológico presente nas concepções sobre “raça” surgida em fins do século XVIII e difundida ao longo do século XIX não estava presente no uso desse termo no período moderno. A maioria dos estudiosos do tema não concebe a ideia de raça e racismo conforme formuladas no século XIX como presentes na sociedade de Antigo Regime49. 


			Entretanto, essa perspectiva não deve deixar de considerar como as noções de “raça” e racismo foram gestadas na época moderna. O racismo seria baseado em características físicas e intelectuais imutáveis, obtenção de hábitos e comportamentos anteriores ao momento do nascimento e na degeneração oriunda do processo de mestiçagem. De certa forma, algumas dessas características norteadoras do racismo biológico se encontravam também presentes na sociedade de Antigo Regime. Os termos raciais empregados entre os séculos XVI e meados do século XVII eram variáveis e imprecisos ao associar características físicas com atitudes herdadas pelo indivíduo, mas foram empregados, sobretudo para marcar a diferença entre o colonizador branco europeu com o colonizado não branco proveniente das áreas ultramarinas50.


			Na Península Ibérica no período moderno, como salientado anteriormente, as características que se colocavam como impedimentos aos cargos estavam ligados aos grupos com ascendência de cristão-novo, mouro ou negro. A ascendência de grupos indígenas, por exemplo, não costumava facilitar o acesso a esses postos, mas também não era um impeditivo de importância. Os indígenas, considerados importantes pelo auxílio que prestavam nas guerras, apesar de não serem cristãos-velhos tinham o seu impedimento reduzido diante de seu destaque como guerreiros. Os índios que se mantinham em paz com os portugueses eram favorecidos, em algumas circunstâncias51.


			A estratégia dos europeus de cooptação de líderes indígenas alimentava-se do furor guerreiro desses povos ameríndios. Os ofícios de Principal, Capitão e Sargento-mor foram instituídos para esses índios diante da necessidade de aliança militar. Tais postos eram de comando e de natureza militar e mantinham os índios ligados ao sentimento guerreiro que em vários grupos étnicos era das atividades de maior glória e honra52. Assim, a existência desse sentimento guerreiro encontrado entre os ameríndios pôde ser associada ao ideal guerreiro da nobreza europeia que conferia honra aos que exerciam tal atividade, aproximando de certa forma, o indígena guerreiro dos ideais europeus de nobreza, valorização da guerra e da atividade guerreira como símbolo de status e prestígio. 


			A “mulatice”, por sua vez, era um “defeito” que o monarca costumava conceder a dispensa, assim como o “defeito mecânico”, quando era pré-requisito para acessar determinada instituição53. O sangue cristão-novo era o impedimento mais grave de forma geral, sendo a ilegitimidade, a “mulatice” e a ascendência de gentio da terra os “defeitos” mais facilmente relevados ou passíveis de receber a dispensa. De toda forma, criou-se assim associada à questão da limpeza de sangue, uma hierarquização das categorias branco, indígena, negro que eram baseadas além do critério religioso, em aspectos físicos, sociais e culturais. 


			A menção a categoria “mulato”, presente nos interrogatórios, não era um impedimento que remetia ao “defeito” de sangue. No caso específico do “mulato”, a justificativa não era religiosa, pois ele carregava consigo a origem cativa e era isso que limitava seu acesso a postos de prestígio54. A cor da pele, o conjunto de características físicas que o definiam como “mulato”, ligavam-se ao aspecto social que lhe associavam ou a seus ascendentes, a pecha de escravo. Na tentativa de classificar a sociedade colonial puderam ser identificadas pelos estudiosos entre 150 e 200 categorias. Segundo Stuart Schwartz, tais categorias são determinadas socialmente e não biologicamente. A multiplicidade nos espaços atlânticos ressignificou hierarquias portuguesas, baseadas em dualismos55. 


			Hebe Mattos ao abordar o tema da escravidão no Antigo Regime discutiu o uso do termo “raça” e sem deixar de considerar sua base religiosa, destacou que a marca oriunda do cativeiro, apresentava uma lógica proto-racial56. Ao analisar os significados da liberdade na região Sudeste no século XIX, a autora buscou demonstrar que:


			a noção de cor, herdada do período colonial, não designava, preferencialmente, matizes de pigmentação ou níveis diferentes de mestiçagem, mas buscava definir lugares sociais, nos quais etnia e condição estavam indissociavelmente ligados.


			Ainda que tratando de outro contexto social, a partir das proposições da autora, podemos compreender como desde o Antigo Regime, notadamente entre os séculos XVII e XVIII, a noção de “raça”, apesar de variável e sem rigidez em sua definição, passava a aliar referências religiosas, sociais e físicas. 


			A mestiçagem possuía um caráter negativo no período moderno, pois indicava a ilegitimidade dos filhos nascidos de relações informais sem o consentimento e benção da Igreja. Na América Portuguesa, os casos de bastardia eram bastante numerosos prevalecendo os mestiços resultantes da relação entre homem branco e mulher negra, o que por outro lado, levava à tolerância dessa característica. Quanto aos “mulatos”, havia certa variação ou indeterminação em relação à ascensão de indivíduos considerados mestiços ou apontados como descendentes de pardos ou “mulatos”. A variação correspondia à possibilidade de ser concedida a dispensa real desse “defeito” considerando as características socioeconômicas do indivíduo ou trajetória pessoal.


			De forma geral, podemos considerar que até finais do século XVI, a cor da pele não era determinante na classificação de um homem de honra. A partir do século XVII, com o aumento da utilização de mão de obra africana nos espaços atlânticos, as ideias de “impureza” e “falta de honra” passaram a ser vinculadas à questão da cor que era atribuída a um indivíduo e ao processo de mestiçagem57. No ano de 1671, a “mulatice” passou a ser considerada um estigma através de legislação restritiva nos espaços de domínio português, através da qual passou a ser investigada na origem do candidato a um ofício também se tinha “parte de mulato”, além da investigação já existente da ascendência de cristão-novo ou mouro58.


			Sendo assim, a pele colorida entre o século XVI e início do XVII não representava um impedimento determinante para um homem de honra. O significado da noção de “mulato” se alterou com o passar do tempo conforme a chegada de um número cada vez maior de negros na América Portuguesa para serem escravizados. A partir dessa nova dinâmica de relação entre os agentes, o homem branco passou a identificar no indivíduo que possuía a cor da pele escura, a marca da “impureza” e a buscar mecanismos de dificultar o acesso aos postos de honra daqueles identificados com a cor da pele escura. Tais significados que se transformavam com o tempo levava a uma ambiguidade em torno da aplicação dos termos raciais usados assim, como incerteza em relação a eles59.


			Apesar de não serem considerados impuros de sangue, os “mulatos” podiam ser rejeitados nos cargos de prestígio, sobretudo se possuíssem ascendência de escravos60. A cor negra carregava a marca da escravidão e era associada a vícios e comportamentos inadequados, segundo concepção da época, e contrariava o regulamento do Santo Ofício que recomendava a admissão de membros de boa vida e costumes.


			Os indígenas, por sua vez, também não representavam ameaça frontal aos cristãos-velhos do ponto de vista do acesso aos cargos e honras e eram absolutamente mais tolerados que os cristãos-novos61. As crenças dos ameríndios deviam ser combatidas pelos cristãos, mas esses eram considerados aptos para abraçar o cristianismo e viver de acordo com a doutrina. Sendo assim, a descendência de gentios constituía impeditivo ainda menor que a “mulatice”, sendo o grau de ascendência remoto, o que para os inquisidores afastava ainda mais o candidato do modo de vida e das práticas pagãs dos antepassados do habilitando. Vivendo o pretendente dentro do cristianismo, sua ascendência ameríndia tendia a ser desvalorizada pelo Santo Ofício. 


			Em alguns casos, a união matrimonial entre portugueses e filhas de chefes indígenas concedeu aos lusitanos maior prestígio na sociedade colonial. Essas uniões matrimoniais transformaram esses homens em elos de ligação entre o mundo europeu e o indígena, contribuindo para a aliança com os indígenas que tinha caráter fundamental para a eficácia no projeto de colonização. Ao se casar, um guerreiro aumentava a sua parentela e consequentemente o número de aliados e seu poderio bélico62. Entre os tupis o casamento era um aspecto capaz de conferir prestígio, e quanto mais mulheres o indivíduo possuía, maior o número de parentes e de aliados. Exatamente o que se sucedeu com Caramuru e João Ramalho ao unirem-se com filhas de chefes indígenas e usufruírem das relações de amizade e parentesco já construídas por esses líderes. 


			A questão da salvação do indígena e de como essas populações seriam assimiladas pelos europeus no meio social do Antigo Regime foram amplamente discutidas por teólogos e juristas da época. As teorias provenientes dessas reflexões influenciaram a forma como os europeus enxergavam os povos indígenas e certamente refletiram-se na hierarquização adotada nas questões de limpeza de sangue, em que os indígenas não eram considerados portadores de “defeito” importante capaz de excluí-los absolutamente dos postos de honra.


			David Brion Davis destacou a tendência de conquistadores e missionários em apontar no Novo Mundo o antigo ideal de natureza não corrompida, associando o nativo à inocência e felicidade anteriores à “queda do homem”. Assim, a conversão do indígena à fé cristã não estava ligada à escravidão, o que era válido para os africanos. De forma geral, uma série de leis foi estabelecida para restringir a exploração colonizadora dos europeus em relação aos indígenas, o que não ocorreu com os negros. Os impedimentos legais à escravização dos autóctones, apesar de não refrearem a prática da servidão ameríndia, contribuíram para o incremento da escravidão africana, ao passo que muitos defensores da escravidão dos negros desestimulavam o mesmo procedimento com os indígenas. A discriminação que atingia negros e indígenas incidiu de forma mais pesada sobre os negros e seus descendentes e levou a uma compreensão de que os negros haviam nascido para serem escravos e eram inferiores em relação aos brancos e aos índios63.


			Importa-nos perceber que um sistema cultural apresenta variações nas consequências, intenções e significados dos atos escolhidos pelos indivíduos. Dessa forma, mesmo que possam agir da mesma maneira, pessoas situadas em posições socialmente diferentes atribuirão sentidos diferentes às suas ações e elas provavelmente também terão consequências distintas. O indivíduo que enxerga na habilitação a Familiar uma forma de obter um atestado de limpeza de sangue, pois recai sobre suas origens a suspeita de sangue infecto, têm na habilitação uma forma de neutralizar ou reduzir os rumores sobre sua ascendência e atribui à habilitação um significado maior do que aquele reconhecidamente cristão-velho, para quem o posto de Familiar não confere a redução das suspeitas. Os homens agem de acordo com seus lugares sociais e objetivos. Ainda que na maioria das vezes suas ações sejam condicionadas por padrões sociais, há sempre possibilidades de escolhas e alternativas para os indivíduos, que variam de grupo para grupo conforme as condições64. 


			A limpeza de sangue adquiriu então, no mundo ibérico e suas possessões, grande influência através de práticas institucionais que incorporaram os estatutos de limpeza de sangue como critério indicador da qualidade dos candidatos a determinados ofícios, posições ou identidades. Esses estatutos criavam um mecanismo de exclusão para um conjunto da população e um mecanismo de distinção para outro setor. Ainda que existissem formas de escape às rígidas regras de exclusão, como as dispensas, o caráter discriminatório desses estatutos visava instaurar e perpetuar o modelo hegemônico cultural católico e possibilitar sua reprodução cultural. 
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			O papel das elites políticas locais na criação de vilas na América portuguesa meridional (séc. XVI-XVIII): articulações e conexões


			Fernando V. Aguiar Ribeiro


			 


			 


			A proposta desse texto é discutir a relação entre as elites políticas locais e a criação de vilas no planalto da capitania de São Vicente nas décadas iniciais da colonização portuguesa. Do início da colonização na capitania de São Vicente até o ano de 1765 não houve uma política de povoamento organizada pela Coroa ou pelos donatários. Segundo Heloisa Bellotto, o aparecimento de povoados sem ligação a um povoamento sistemático seria uma característica regional65. Destaca que:


			houve duas etapas na urbanização da Capitania de São Paulo, na interpretação de Sérgio Buarque de Holanda: uma, que vai desde que os portugueses se instalaram no planalto, para a qual não há muita documentação e que corresponde aos séculos XVI e XVII: outra, inaugurada com a restauração em 1765, e que ultrapassa o tempo colonial. As fontes para essa segunda fase são abundantes, embora nem sempre precisas e completas.66


			Observamos, a partir dessa reflexão, que o estudo da criação de vilas na região do planalto da capitania de São Vicente deve levar em consideração seu estabelecimento e, principalmente, as mudanças conjunturais.


			A capitania de São Vicente foi estabelecida de forma distinta das demais. Foi estabelecida formalmente em 1531 e seria incorporada ao patrimônio da Coroa em 1709, quando formou, juntamente com a capitania de Itanhaém, a capitania de São Paulo e Minas de Ouro67.


			Em 1765, a capitania de São Paulo seria restaurada e, no contexto da necessidade de defesa das minas de ouro, teria um governador nomeado pela Coroa. Luís António de Sousa Botelho Mourão, Morgado de Mateus, durante sua gestão entre 1765 e 1775, empreenderia uma política de povoamento, defesa e desenvolvimento econômico. Como ação fundamental para tais medidas, o governador criou diversas vilas ao longo do território da capitania, seguindo um projeto econômico e geopolítico68. Ou seja, desde o início da colonização até 1765 não houve uma política de criação de vilas por parte da Coroa ou donatários. Contudo, nesses mais de dois séculos, onze municípios foram criados no planalto. Foram fundadas as vilas de Santo André, depois transferida e nomeada como São Paulo, Mogi das Cruzes, Santana de Parnaíba, Itu, Sorocaba, Jundiaí, Jacareí, Taubaté, Curitiba, Guaratinguetá e Pindamonhangaba69. Diante desse quadro, a proposta desse capítulo é buscar a compreensão do processo de criação de municípios no planalto da capitania no período anterior às políticas de povoamento da Coroa.
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